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0 Brasil, existem em torno de 7 milhões de adolescentes cujos níveis de renda e escolarida­

de limitam as suas condições de desenvolvimento e comprometem a construção de seus pro­

jetos de futuro e o futuro do país. Visando alertar a sociedade para esse grave problema e elaborar pro­

postas para a sua superação, as organizações reunidas no Grupo Técnico para Elaboração de Propostas 

de Políticas para Adolescentes de Baixa Escolaridade e Baixa Renda elaborou esse documento.

As origens históricas da pobreza e das desigualdades em nosso país, assim como sua persistência ao 

longo dos diversos ciclos de crise e desenvolvimento, fazem com que tal situação seja assimilada pelo 

imaginário social como fato natural. Entretanto, a existência de vários países com renda per capta infe­

riores à brasileira e indicadores sociais mais favoráveis denunciam o caráter excludente do nosso mode­

lo de desenvolvimento. Os imperativos éticos da responsabilidade e da solidariedade nos convocam pa­

ra uma reflexão mais profunda sobre as causas da reprodução das desigualdades e para a construção 

de alternativas para sua superação.

Depois de décadas de crescimento econômico acelerado, nos últimos 20 anos houve uma desacelera­

ção nos níveis de crescimento, além do agravamento nos principais indicadores macroeconômicos, co­

mo emprego, renda, dívida externa e interna. Durante o período de crescimento acelerado, criaram-se 

algumas condições para uma maior mobilidade social, apesar da concentração de renda e da pobreza, 

minorando as dificuldades enfrentadas pelas populações pobres. Nos últimos anos, no entanto, tais con­

dições vêm se esgotando, particularmente em função da diminuição de postos de trabalho e do cresci­

mento do emprego informal. Além disso, a crise de financiamento do Estado tem levado a uma preca- 

rização das políticas sociais universais, com extensão insuficiente e perda de qualidade nos serviços pú­

blicos, agravando as condições de atenção às necessidades básicas dos mais pobres.

Um passo importante para o enfrentamento eficaz dessa problemática é considerar a diversidade de 

situações que marcam os diferentes segmentos sociais afetados pela pobreza. Essas diferentes situaçõ­

es requerem a definição e implementação de políticas públicas particulares que, de maneira intencio­

nal e direcionada, tenham como foco o combate à pobreza e a correção das desigualdades instaladas 

no seu interior.



As informações reunidas neste documento evidenciam que os adolescentes brasileiros vivenciam a po­

breza e as desigualdades de maneira particular e intensa e que, dentro desse grupo, as desigualdades 

também se reproduzem mediante determinantes como raça, gênero e região de residência. 0  Grupo 

Técnico deseja chamar a atenção da sociedade brasileira para a necessidade de reconhecer os adoles­

centes, na diversidade que os caracteriza, como grupo a ser privilegiado pelas politicas sociais das mais 

diferentes esferas de governo.

Nesta primeira iniciativa, o Grupo Técnico privilegiou a análise dos campos da educação e do trabalho, 

não só pela sua importância, mas também porque se encontram fortemente imbricados na experiência 

dos adolescentes pobres, como fatores limitadores ou potencializadores um do outro. A educação é es­

tratégia fundamental na formação de futuras gerações, na conformação de valores cidadãos e parte in­

tegrante de qualquer política de superação da pobreza e combate às desigualdades sociais. 0  trabalho, 

por sua vez, é uma realidade para muitos estudantes pobres, que precisam complementar a renda de 

suas famílias para garantir níveis básicos de consumo e a própria permanência na escola.

Participam do Grupo Técnico para Elaboração de Propostas de Políticas para Adolescentes de Baixa Es- 

colariade e Baixa Renda: a ONG Ação Educativa, a Confederação dos Trabalhadores na Agricultura -  

CONTAG, a Fundação Abrinq, o Fundo das Nações Unidas para a Infância -  UNICEF, o Ministério da 

Educação, o Ministério do Trabalho e Emprego, a Procuradoria Geral do Trabalho, a Secretaria do De­

senvolvimento, Trabalho e Solidariedade do Município de São Paulo, o Serviço Nacional de Aprendiza­

gem Comercial -  SENAC, o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial -  SENAI, o Serviço Social da 

Indústria -  SESI, o Serviço Social do Comércio -  SESC, a Superintendência de Ensino Profissional do Go­

verno do Estado do Rio Grande do Sul e o consultor especialista Waíter Barelli.

A diversidade dos atores sociais que integram esse grupo já anuncia um de seus princípios fundamen­

tais: a necessidade de uma ampla conjugação de esforços para atender integralmente às necessidades 

dos adolescentes com baixa renda e baixa escolaridade.
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0 longo de suas discussões, o Grupo Técnico construiu alguns consensos em torno dos princípios 

que devem balizar as políticas públicas dirigidas aos adolescentes com baixa renda e baixa escola­

ridade. Optamos por apresentá-los já no início deste documento, para que os elementos de diagnóstico e as 

considerações e recomendações que se seguem possam ser compreendidos e analisados à sua luz.

0  Grupo Técnico entende que:

1. Considerando a magnitude do contingente de adolescentes brasileiros que têm baixa renda 

e baixa escolaridade, assim como as particularidades do modo como esse grupo é submeti­

do e enfrenta as adversidades dessa condição, é preciso elaborar e implementar políticas pú­

blicas especialmente a eles dirigidas.

2. As políticas públicas devem garantir os direitos assegurados no Estatuto da Criança e do Ado­

lescente, com ênfase no direito à educação básica de qualidade e à formação para os desa­

fios do mundo do trabalho.

3. É preciso garantir a intersetoriaiidade entre as políticas públicas de educação, saúde, cultura, 

formação profissional, renda, lazer, esporte e emprego, observando as diretrizes gerais esta­

belecidas pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente -  CONANDA, 

em outubro 2000.

4. Entre as políticas setoriais, deve-se priorizar a educação básica de qualidade. Embora se re­

conheça 0 esforço realizado nos últimos anos para a expansão quantitativa dos sistemas de 

ensino básico, é preciso repor na agenda a temática da qualidade da educação pública, fo­

calizando prioritariamente as habilidades básicas -  leitura, escrita e cálculo -  requeridas pa­

ra participação na sociedade letrada.

5. As políticas setoriais de inclusão devem estar, necessariamente, articuladas às políticas de de­

senvolvimento sustentado, sem as quais não é possível oferecer perspectivas de melhoria de 

qualidade de vida, geração de trabalho, emprego e renda.

6. As políticas sociais de educação básica, qualificação profissional e acesso à renda e ao traba­

lho devem guardar sintonia com as vocações econômicas locais/regionais, mas nâo podem 

ficar a reboque ou restringir-se a elas.

7. Nível de instrução e renda são fatores de inclusão/exclusão que se retroalimentam. A inclu­

são social pretendida requer, portanto, políticas articuladas de educação básica de qualida­

de, complementaçâo de renda e preparação para o enfrentamento presente e futuro dos de­

safios do mundo do trabalho. 9



Adolescência no Brasil
0

1 0

conceito de adolescência é uma constru­
ção sodal. A par das intensas transforma­
ções biológicas que caracterizam essa fase 
da vida, e que são universais, participam 

da construção dessa noção elementos culturais 
que variam ao longo do tempo, de uma sociedade 
a outra e, dentro de uma mesma sociedade, de 
um grupo a outro. As representações sobre as res­
ponsabilidades e os direitos que devem ser atribu­
ídos às pessoas nessa faixa etária, assim como o 
modo como tais direitos devem ser protegidos, 
compõem o arcabouço cultural através do qual as 
sociedades constróem sua humanidade.

Aqui a adolescência é concebida como 
uma fase especial de desenvolvimento da identida­
de e afirmação da autonomia do indivíduo, vitais 
para o exercício da cidadania e seus múltiplos direi­
tos. Entende-se que, nessa fase da vida, as pessoas 
necessitam do cuidado e da proteção dos adultos, 
mas, ao mesmo tempo, do reconhecimento de su­
as capacidades de reflexão, decisão e ação, anúnci­
os da autonomia, da plenitude e da responsabilida­
de que devem caracterizar a maturidade.

A agitação que marca as radicais transfor­
mações físicas e psicológicas que os adolescentes 
experimentam, aliada ao signo da transitoriedade 
alongada que as sociedades modernas atribuem a 
essa fase, criam um ambiente ideológico no qual 
facilmente se associa a adolescência a aspectos ne­
gativos relacionados à crise, à transgressão e ao ris­
co. Num contexto marcado por grandes desigual­
dades sociais e pela pobreza, onde a violência aías- 
tra-se assustadoramente, a adolescência e a juven­
tude podem passar a ser vistas como uma ameaça 
frente a qual é preciso reagir. Para fazer frente a es­
sa concepção estigmatizadora e reducionista sobre 
0 significado social e humano dessa fase da vida, 
as políticas públicas devem pautar-se pelo reco­
nhecimento dos adolescentes como sujeitos de di­
reitos e portadores de capacidades e potencialida­
des das quais a sociedade não pode prescindir.

PANORAMA LEGAL

0  reconhecimento legal de crianças e ado­
lescentes como cidadãos de direitos, inaugurado pe­
la Constituição Federal de 1988 (artigo 227) e pelo 
Estatuto da Criança e do Adolescente -  ECA (Lei Fe­
dera! 8069/90), com prioridade absoluta a ser leva­
da em conta pela família, pela sociedade e pelo Esta­
do, significou avanço inegável no plano dos direitos 
no Brasil, marcando uma mudança de ótica sobre 
aquela expressa no antigo Código de Menores, res­
trito às medidas judiciais atribuíveis a esses sujeitos.

0  ECA traz no seu interior uma concepção 
de política pública integral, considerando o conjun­
to de necessidades das crianças e dos adolescen­
tes. Reforça também o princípio da participação 
popular nas políticas públicas, à medida que re  
quer o envolvimento paritário do governo e da se  
ciedade civil como condição necessária para sua vi­
abilização. Com essa perspectiva, o ECA instituiu os 
Conselhos de Direitos, cujo papel é o de elaborar, 
integrar e controlar a execução das políticas públi­
cas. Além disso, redefiniu o papel do Judiciário, 
dando atribuições aos Conselhos Tutelares que li­
mitam 0 poder do Juizado de Menores.

0  novo marco legai desdobrou-se em uma 
série de outras leis e normas que detalham os di­
reitos de crianças e adolescentes, como as leis cer- 
ceadoras e punitivas de atos de violência, maus tra­
tos e exploração contra esses grupos, leis que ga­
rantem 0 atendimento prioritário de crianças e 
adolescentes no serviço público de saúde; leis que 
proíbem a contratação de trabalho infantil e que 
definem o lugar e regulam as condições da presen­
ça de adolescentes no mundo do trabalho de for­
ma a protegê-los, entre outras.

Todo esse complexo reordenamento insti­
tucional -  voltado para garantir direitos de crianças 
e adolescentes e o reconhecimento desses grupos 
-  enfrenta, neste momento, o desafio de sua efeti­
vação. É necessário articular as diversas políticas



setoriais, bem como garantir o seu financiamento 
no interior do aparato do Estado. Ao mesmo tem­
po, é necessário considerar nas diversas ações a di­
versidade e a especificidade destes sujeitos.

0  financiamento das políticas para imple­
mentar os direitos da criança e do adolescente vem 
sendo condicionado por um orçamento restrito em 
função da crise econômica e dos compromissos in­
ternacionais assumidos pelo governo brasileiro. Ao 
mesmo tempo, grande parte do chamado Orça­
mento Criança, autorizado peio Congresso Nacional, 
não vem sendo executado em função do contingen- 
damento dos recursos pelo Tesouro Nacional 
(INESC 2002). Sem uma efetiva rede de proteção 
sodal, face aos compromissos da política econômica 
atual, pouco poderá ser feito para se efetivar direitos.

QUANTOS SÃO, 
Q UEM  SÂO, ONDE ESTÃO?

No Brasil há 21.249.557 de pessoas na fa 
xa etária de 12 a 18 anos; isto significa que um em 
cada oito brasileiros é adolescente (Censo, 2000). 
Esse grande contingente populacional é bastante 
diverso e a orientação de políticas sociais que res­
pondam às suas necessidades depende da dispo­
nibilidade de informações detalhadas sobre sua lo­
calização, perfil demográfico e condições de vida.

Os indicadores estatíticos disponíveis no 
Brasil nem sempre favorecem a abordagem dos 
grupos etários estabelecidos pelo ECA; no caso da 
adolescência, a faixa etária de 12 a 18 anos incom­
pletos. 0  IBGE normalmente publica seus dados 
do Censo e da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios -  PNAD agregando as faixas etárias de 0 
a 4 anos, de 5 a 9, de 10 a 14, de 15 a 19 anos, sen­
do que às vezes essa última categoria é aberta em 
duas, 15 a 17 e 18 a 19 anos. As estatísticas educa­
cionais, por sua vez, privilegiam as faixas etárias cor­
respondentes aos níveis do sistema de ensino -  0 a 
6 anos, 7 a 14,15 a 18. No universo do trabalho, 
uma categoria tão fundamental como a de Popula­
ção Economicamente Ativa, a PEA, inclui crianças a 
partir dos 10 anos, sendo que a legislação em vigor 
proíbe terminantemente o trabalho para menores

de 14 anos, facultandoo para pessoas entre 15 e 16 
anos incompletos apenas na condição de aprendi­
zes. As valiosas informações coletadas pelo Ministé­
rio do Trabalho e Emprego por meio da Relação 
Anual de Informações Sociais -  RAIS, trabalhando 
com as mesmas faixas etárias que o IBCE, também 
dificultam o dimensionamento da problemática si­
tuação de trabalho dos menores de 16 anos.

Na elaboração dos dados apresentados 
neste relatório, portanto, poucas vezes foi possível 
considerar especificamente a faixa etária corres­
ponde à adolescência. Tal fato não compromete a 
eloqüência dos dados, principalmente se conside 
ramos que os problemas que afetam os adoles­
centes já estão presentes na fase terminal da infân­
cia e se prolongam pela juventude. Ainda assim, 
cabe a recomendação de que os organismos res­
ponsáveis pela elaboração e divulgação de dados 
estatísticos forneçam informações relativas à faixa 
de 12 a 18 anos incompletos, considerando que a 
legislação em vigor expressa um consenso sodal 
sobre a relevância da delimitação dessa faixa etária 
e que as políticas públicas devem ser planejadas 
numa perspectiva intersetorial.

AS MARCAS DA 
DESIGUALDADE NA  
DISTRIBUIÇÃO DA RENDA

Sâo 5,5 milhões de famílias com crianças e 
adolescentes de até 14 anos de idade cuja renda é 
inferior ou equivalente a 'A salário mínimo per ca­
pita (IBG^PNAD, 1999). São 79.392 os jovens de 
12 a 17 anos responsáveis por seus domicílios; 
13% das mulheres de 15 a 19 anos têm pelo me­
nos um filho, 0 que revela uma situação extrema­
mente precária e que, certamente, impede que vi­
vam situações próprias da idade em sua plenitude.

Em um contexto onde grande parte das fa­
mílias sobrevive com baixos níveis de renda, a par­
ticipação dos rendimentos do trabalho de adoles­
centes na composição da renda familiar é bastante 
significativa, como indica a Tabela 1:18,2% das fa­
mílias com adolescentes trabalhadores entre 15 e 
19 anos residentes no meio urbano têm entre 50%
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e 100% de sua renda advinda do trabalho de ado­
lescentes. No meio rural, isto ocorre com 20,9% 
das famílias (IBC^PNAD, 1998).

As desigualdades regionais na distribuição 
de renda sâo acentuadas e não têm apresentado 
melhora nos últimos anos. Do total de famílias bra­
sileiras, 28,35% encontravam-se abaixo da linha da 
pobreza em 1999, contra 27,73% em 1998 e 
28,40% em 1997. Na Região Nordeste, a situação é

bem mais grave do que no restante do país, uma 
vez que cerca da metade das famílias da região vi­
vem abaixo da linha da pobreza. Na Região Norte, 
uma em cada três famílias (34,85% em 1999) vi­
vem nessa situação; na Região Centro-Oeste, cerca 
de uma em cada quatro famílias (23,64%). As re­
giões Sudeste e Sul apresentam menor concentra­
ção de famílias pobres, respectivamente, 16,78% e 
19,84% do total -  taxas ainda assim expressivas.

TABELA 1
Famílias em que jovens contribuem na renda familiar

po r situação de domicílio, em %
1998

TABELA 2
População em estado de pobreza

segundo região, em %
1997-1999

Contribuição dos rendimentos Porcentagem de domicílios Região 1997 1998 1999
dos jovens de 1S a 19 anos

Urbano Rural Brasil 28,40 27,73 28,36

0%  a 10% 12,9 7,7 Região Norte 34,49 35,43 34,85

10%a20o/o 22,5 15,4 Região Nordeste 52,19 49,67 50,15

20%  a 30% 20,1 21,8 Região Sudeste 16,00 16,25 16,78

30%  a 40% 15,7 19,5 Região Sui 19,07 18,68 19,84

40%  a 50% 10,6 14,7 Região Centro-Oeste 22,59 21,96 23,64

50%  a 100% 18,2 20,9 Fonte; IBGE/PNAD

Fonte; IBGE/PNAD, 1998

TABELA 3
Incidência da pobreza nos grupos 

populacionais
segundo cor, faixa etária e sexo, em %

1999

Faixa etária Cor
Branca Parda Preti

Mulheres

0 a 6 anos 38,4 64,7 66,1

7 a  M a n o s 33,5 61,0 60,2

1 5 a 2 4 a n o s 22,2 48,3 46,9

25 a 40 anos 21,4 44,7 41,3

41 a 59 anos 14,5 38,3 33,9

60 anos ou mais 8,4 21,9 21,5

Homens

0 a 6 anos 36,8 66,1 62,5

7 a  M a n o s 32,2 61,8 60,6

15 a 24 anos 21,0 45,5 41,7

25 a 40 anos 19,4 41,5 35,9

41 a 59 anos 16,1 39,1 33,8

60 anos ou mais 9,9 24,6 23,2

Fonte: IB G E -P N A D , 1999
Elaboração de Henriques (2001)

Dados da PNAD elaborados por Henriques 
(2001) revelam outros fatores de desigualdade, 
mostrando que a pobreza concentra-se fortemen­
te na infância, na adolescência e na juventude, e, 
de forma ainda mais categórica, entre os negros e 
as mulheres dessas faixas de idade. A Tabela 3 
mostra a proporção de pessoas vivendo em condi­
ção de pobreza (renda iamWlatper capita até sa­
lário mínimo) em diferentes segmentos, ilustrando 
como os fatores relacionados à raça, ao gênero e à 
faixa etária se conjugam na produção das desigual­
dades sociais.

Nas partes seguintes desse relatório, será 
possível analisar como essas desigualdades se re­
produzem nas relações dos adolescentes com a 
educação e com o trabalho. A partir de alguns ele­
mentos de diagnóstico, pretendese ainda estabe­
lecer diretrizes de políticas que possibilitem rom­
per esses círculos de reprodução da pobreza.



sociedade contemporânea vem gerando 
demandas educacionais cada vez mais am- 
pias e complexas. 0  acesso às informações 

necessárias para o exercício do trabalho e da cida­
dania, assim como o acesso às novas tecnologias, 
requer níveis cada vez mais altos de habilidades de 
leitura e escrita, compreensão e resolução de pro­
blemas. Nesse contexto, o analfabetismo absoluto 
representa uma condição fortemente estigmatizan- 
te, uma forma aguda de exclusão sociocultural, em 
especial na adolescência, fase de intensa aprendiza­
gem. 0  mesmo se pode dizer a respeito de uma 
escolaridade precária e interrompida precocemen- 
te, que não garante a consolidação das habilidades 
básicas que a sociedade contemporânea demanda.

ANALFABETISMO

Mais de uma década depois da Constitui­
ção Federal assegurar o direito de todos os cida­
dãos ao ensino fundamental público e gratuito, 
ainda há, no Brasil, mais de 1,1 milhão de adoles­
centes de 12 a 17 anos que nâo sabem 1er e escre 
ver. Observando-se os dados relativos à população 
de 10 a 19 anos (Tabelas 4 e 5), verifica-se que o 
analfabetismo incide principalmente sobre o sub­
grupo mais jovem -  de 10 a 14 anos -, sobre os 
adolescentes do sexo masculino e, principalmente, 
sobre aqueles que vivem no campo.

TABELA 4 

População de 10 a 19 anos 
por condição de alfabetização e sexo

Brasil, 2000

Idade Homens Analfabetos i  %  • Mulheres Analfabetas í  %  . )

1 0 a  14 8.777.639 802.882 ) 9,14 8.570.428 454.991 5,31

1 5 a I 9 9.019.130 582.348 6,45 ^ 8.920.685 314.069 ; 3,52 ■
Total 17.796.769 1.385.230 í 7,78 ^ 17.491.13 769.060 í  A 39  '

Fonte: Censo 2000 - IBGE

TABELA 5 
População de 10 a 19 anos 

por condição de alfabetização e situação de domicílio
Brasil, 2000

Idade Urbano Analfabetos % Rural Analfabetos ! %

1 0 a l 4 13.530.190 624.584 4,61 3.817.877 635.289 1 16,58 '

1 5 a l 9 14.403.539 455.411 .3,23 3.536.276 431.006 ! 12,19

Total 27.933.729 1.089.995 : 3,90 7.354.153 1.064.295 í 14,47 ;
Fonte: Censo 20 00-IB C E

Gráfico 1 - D istribuição da população analfabeta de  !0 a 14 anos 
nas grandes regiões
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Entre os adolescentes, assim como entre 
os adultos, 0 perfil do analfabetismo mantém um 
forte viés regional, que reflete e reproduz as desi­
gualdades socioeconômicas existentes no país: 
mais de 80% da população analfabeta de 10 a 14 
vive no Nordeste, como ilustra o Cráfico 1. 13



ESCOLARIZACAO

Graças à expansão das redes de ensino pú­
blico observada nas últimas décadas, a maioria das 
crianças e adolescentes brasileiros têm acesso à es­
cola: segundo o INEP, 97% das pessoas de 7 a 14 
anos e 84,5% daquelas de 15 a 17 anos freqüenta­
ram escolas em 1999. No ano de 2001, as matrícu­
las de adolescentes na educação básica somaram 
19,5 milhões de estudantes, 80% dos quais inscri­
tos no ensino fundamental (MEC71NEP/SEEC -  
Censo Escolar 2001 ). Embora em números percen­
tuais 0 fenômeno já nâo seja tão significativo como 
em passado recente, o contingente de crianças e 
adolescentes que se encontram fora da escola ain­
da é  extremamente numeroso: 1,1 milhão daque­
las que tinham entre 10 e 14 anos e 6 milhões dos 
jovens de 15 a 19 anos não estudavam em 2000.

Observa-se que a taxa de freqüência à es­
cola dos meninos e rapazes é ligeiramente maior 
que a das meninas e moças, o que aparentemen­
te contradiz fenômeno constatado por diversos es­

tudos que demonstraram que a população femini­
na é maioria dentre os conduintes do ensino bási­
co, apresenta um melhor desempenho e uma tra­
jetória escolar mais regular que o alunado mascu­
lino, alcançando em meados da década de 90 li­
geira vantagem na média de anos de estudos (Ro- 
semberg, 2002). Esse paradoxo é apenas aparente. 
Na verdade, o que o dado de freqüência à escola 
está mostrando é que as adolescentes do sexo fe­
minino estão concluindo sua escolaridade antes, 
em virtude de um diferencial na carreira escolar 
dos meninos e rapazes, que é mais acidentada, se­
letiva e lenta que a das meninas e moças, embora 
a evasão e reprovação levem a um estrangulamen­
to do fluxo escolar dos adolescentes de ambos os 
sexos (Rosemberg, 2001).

A expansão recente do sistema educacio­
nal tendeu a incorporar os dois grupos raciais, mas 
a exclusão escolar continua a atingir de modo mais 
intenso as crianças e os adolescentes negros que 
os brancos (Tabela 7).

Idade

TABELA 6
Freqüência à escola na população de 10 a 19 anos, segundo o sexo

Brasil, 2000

Total Não vão à 
escola

% Homens

10 a 14 17.348.067

15 a 19 17.939.815

Total 35.287.882

1.109.046, 6,39 8.777.639

6 .0 15 .2 2 9 : 33,53 9.019.130

7.124.275 20,19 17.796.769

Não vão à 
escola

% Mulheres Não vão à %  
escola

493.564

2.984.891

3.478.455

5,621 8.570.428 

33,09^ 8.920.685 

19,54. 17.491.113

615.482, 7,18

3.030.339 33,97

3.645.821 20,84

Fonte; Tabulação Avançada do Censo 2000 -  IBGE

TABELA 7 
Crianças e adolescentes 

que não freqüentam a escola, segundo a cor
1992/1999

Grupos de idade População 1992 1999 i Variação
Total 12,0% 3,6% -6 9 ,8 %

7 a 13 anos Brancos 7,6% 2,4% - 68,0%

Negros* 16,4% 4,8%  ̂ - 70,8%

Total 35,8% 18,3% - 48,9%  ;
14 a 17 anos Brancos 31,0% 15,6% - 49,7%

Negros* 40,3% 21,0% ; - 48,2%
Fonte: PNADs 1992 e 1999, Coletado por Henriques, 2001, 

*A população negra é composta por pretos e pardos.



A discriminação racial manifesta-se tanto nas 
dificuldades de acesso à escola como na progressão 
e sucesso em seu interior. Analisando a PNAD de 
1999, por exemplo, Henriques (2001) verificou que, 
no grupo de 11 a 17 anos de idade, o percentual de 
adolescentes negros que não concluíram a 4  ̂série 
do ensino fundamental foi de 37,5%, enquanto en­
tre os brancos essa taxa foi de 17,1%; na média na­
cional, a proporção de adolescentes que não havi­
am concluído as séries iniciais era de 27,4%.

As desigualdades raciais que repercutem na 
fruição do direito à educação têm raízes no passado 
histórico e relacionam-se à posição desfavorável que 
os afrodescendentes ocupam na estrutura sodal bra­
sileira, fazendo com que um negro de 25 anos te­
nha, em média, 2,3 anos menos de escolaridade do 
que um branco de mesma idade (Henriques, 2001).

RENDIM ENTO  ESCOLAR

Quando se analisa o desempenho do con­
junto dos adolescentes inseridos no sistema de en­
sino, sobressaem, de um lado, a elevada defasa­
gem entre a série cursada e a idade dos estudan­
tes e, de outro, os escassos resultados da aprendi­
zagem revelados pelos instrumentos de avaliação 
disponíveis (Ver quadro Indicadores de rendimen­
to escolar). A defasagem série/idade resulta da 
complexa combinação de fatores intra e extra-es- 
colares que incidem no ingresso tardio e nas su­
cessivas reprovações, abandonos e reingressos na

escola. Da mesma forma, os resultados da apren­
dizagem são afetados por fatores culturais e sodo- 
econômícos, acrescidos de problemas internos do 
próprio sistema de ensino, relativos à qualidade e 
à adequação do ensino oferecido.

Aprendizagens escolares reduzidas e pou­
co relevantes, a par de elevados índices de repro­
vação e evasão, são sintomas de que o sistema de 
ensino básico brasileiro padece de sérios proble 
mas de qualidade, que as reformas implementa­
das ao longo da última década procuraram enfren­
tar, mas cuja resolução ainda encontra-se em um 
horizonte distante.

As concepções de qualidade da educação 
variam e delas derivam diversas prioridades e es­
tratégias de melhoria do ensino (Campos, 2000). 
Este documento nâo pretende abarcar a complexi­
dade e diversidade de fatores que interferem na 
qualidade da educação, para além de aderir ao 
consenso de que a formação e as condições de tra­
balho dos professores sâo fator crucial na determi­
nação dos resultados dos processos de ensino e 
aprendizagem. Cabe aqui apenas salientar uma 
percepção relativamente recente de que os currí­
culos e práticas pedagógicas dominantes na esco­
la básica brasileira encontram-se distantes do uni­
verso sociocultural dos adolescentes, e de que os 
métodos de gestão vigentes não lhes asseguram a 
participação na condição de sujeitos de direitos e 
protagonistas da construção de uma nova qualida­
de da educacão escolar.

Indicadores de rendimento escolar
Taxas de evasão e repetência foram durante m uito tem po os principais indicadores de rendimento dos sistemas d e  ensino. As suces­
sivas reprovações e  abandonos elevam o número de anos de estudo necessários para que os alunos concluam a educação básica, 
provocando fortes distorções entre a idade do aluno e a série cursada e onerando significativamente o custo do sistema. Segundo o 
Censo Escolar realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP), a taxa média de distorção idade-série no 
ensino fundamental foi de 3 9 %  em  2 0 0 1 , quando um  quinto dos alunos da la  série e  m etade dos estudantes da 4a série encon­
travam-se defasados em relação à idade ideal para cursar essa etapa do ensino. A retenção dos estudantes ao longo do ensino fun­
damental repercutia no ensino médio, em  que mais da m etade dos estudantes tinha idade superior à ideal para freqüentar a série 
em  que estavam inscritos.
Na década de 9 0  implantou-se, em  nível federai e em  diversos Estados, sistemas de avaliação do ensino por m eio  d e  provas aplica­
das ao conjunto ou a amostras de alunos. 0  Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica -  SAEB verificou que os conhecimen­
tos adquiridos ao longo da escolarização são reduzidos, que as aprendizagens realizadas no ensino m édio são pouco relevantes em  
relação às obtidas no ensino fundamental, e  não apontou melhoria nos níveis de aprendizagem entre 1997  e  1999; ao contrário, o 
desem penho dos estudantes manteve-se estável ou dedinante em  algumas disciplinas.
Nas comparações internacionais, em  2 0 0 0  o Brasil foi o último colocado no Programa Internacional de Avaliação de Alunos, o Pisa, 
promovido pela Organização pâra Cooperação e  Desenvolvimento Econômico -  OCDE, apresentando resultados piores que os do 
México (outro país latino-mericano entre os 3 2  que participam do programa). Na avaliação regional promovida pela UNESCO em  
1998, os estudantes brasileiros tiveram desem penho mediano, inferior ao de Cuba, Chile e  Argentina.



0  resultado do desenvolvimento ainda insu­
ficiente e não eqüitativo do sistema de ensino bási­
co pode ser apreendido pelo perfil de escolaridade 
dos adolescentes brasileiros. Entre 10 a 14 anos, as 
crianças e adolescentes deveriam estar cursando o 
segundo segmento do ensino fundamental, mas 
em 2000 quase 7 milhões delas (43,3% desse gru­
po etário) ainda não haviam concluído as séries ini­
ciais. Da mesma forma, entre os 15 e 17 anos os 
adolescentes poderiam cursar o ensino médio, mas

em 2000 só 42,5% deles haviam concluído oito 
anos de estudos ou mais; 34,5% possuíam entre 4 
e 7 anos de estudos e 20,4% tinham menos de qua­
tro anos de escolaridade, encontrando-se potencial­
mente em condição de analfabetismo absoluto ou 
funcionaP. 0  Gráfico 2 e a Tabela 8 ilustram a insu­
ficiência dos níveis de escolaridade atingidos,por 
grande parte dos adolescentes, já que a categoria 
anos de estudo empregada pelo IBGE corresponde 
de fato à última série completada com sucesso. •

Gráfico 2 - Anos de estudo da população de 10 a 17 anos 
2000

1% 5%
□  Sem instrução e 

m enos de  1 ano

□  I a 3 anos 

n  4  a 7 anos 
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□  I I  a 1 4 anos

■  Não d e te rm inado

Fonte. tBGF/ Censo D em o g ióko  2000

TABELA 8

Anos de estudo da população de 10 a 17 anos
segundo sexo e idade 

2000

Anos de estudo
Sexo e 

grupos de idade
Total Sem instrução e 

menos de 1 ano 1 a 3 anos 4 a 7 anos 8 a 10 anos 11a Manos
Não

determinado

Total
10a  M a n o s 16.022.854 836.248 6.099.600 8.807.970 235.755 - 43.281

15 anos 2.294.805 123.767 502.305 697.975 947.055 -• 23.703

16  a 17 anos 6.654.468 237.095 962.341 2.392.495 2.858.714 137.710 66.113

Total geral 24.972.127 1.197.110 7.564.246 11.898.440 4.041.524 137.710 ■ 133.097

% 100,00 4,79 30,29 47,65 16,18 0,55 0,53

Homens
10a  M a n o s 8.163.194 522.231 3.305.690 4.206.594 104.821 - 23.858

15 anos 1.664.549 69.638 295.589 870.972 412.547 • 15.803

16  a 17 anos 3.373.877 151.667 558.211 1.310.660 1.270.618 46.102 36.619

Subtotal 13.201.620 743.536 4.159.490 6.388.226 1.787.986 46.102 76.280

% 52,87 2,98 16,66 25,58 7,16 0,18 . 0,31

Mulheres
10a M a n o s 7.859.656 314.014 2.793.910 4.601.376 130.934 - 19.422

15 anos 1.630.257 54.129 206.716 827.003 534.508 ' - 7.901

16  a 17 anos 3.280.590 85.428 404.131 1.081.835 1.588.095 91.607 29.494

Subtotal 12.770.503 453.571 3.404.757 6.510.214 2.253.537 91.607 56.817

% 51,14 1,82 13,63 26,07 9,02 0,37 0,23

16
Fonte; IBGE -  Censo Demográfico 2000

t  S egundo orientação da Urtesco, o  critério adotado pelo IBCE para defin ir o  analfabetismo funciona l corresponde âs pessoas que  possuem menos de 4  anos de  escolaridade.



EXCLUSÃO DIGITAL

. Uma questão emergente na cena educaci­
onal é a democratização do acesso às novas tecno­
logias da informação e comunicação, sem o qual 
uma parcela dos adolescentes pode ser relegada à 
"exclusão digital''. Esta atinge mais intensamente a 
população de baixa renda e escolaridade, que vive 
na zona rural ou nas periferias urbanas, especial­
mente nas regiões mais pobres do país. Levanta­
mento realizado pelo Instituto Paulo Montenegro e 
a Ação EduGtiva na população brasileira de 15 a 
64 anos, em 2001, indica que o acesso ao compu­
tador em nosso país ainda é restrito e fortemente 
desigual: entre os pesquisados pertencentes às 
dasses A e B, 43% afirmam nunca utilizar compu­
tador, contra 95% nas classes D e E. Trata-se de 
questão complexa, que envolve nâo só o acesso a 
equipamentos e informações, como também a de­
finição de diretrizes de regulação do setor de tele­
comunicações (Schwartz, 2002).

EDUCACÃO PROFISSIONAL

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, a LDB (Lei 9.594/96) estabelece a edu­
cação profissional como modalidade complemen­
tar. Esta foi regulamentada pelo Decreto 2.208/97, 
que tornou a educação profissional independente 

• do ensino médio, podendo ser oferecida de forma 
concomitante seqüencial a este.

A educação profissional busca, além da for­
mação de técnicos de nível médio, a qualificação, 
a requalificação, a reprofissionalização para traba­
lhadores com qualquer escolaridade, a atualização 

■ tecnológica permanente e a habilitação nos níveis 
médio e superior. Estes objetivos orientaram a de­
finição dos níveis da educação profissional: o bási­
co, destinado a trabalhadores jovens e adultos, in­
dependentemente de escolaridade, com o objeti­
vo de qualificar e requaiificar; o técnico, para alu- 

•nos jovens e adultos que estejam cursando ou te  
nham concluído o ensino médio; e o nível tecno­
lógico, que oferece formação superior, tanto gra­
duação como póégraduação, a jovens e adultos.

Do ponto de vista da organização curricu­
lar, 0 nível básico é definido como educação não- 
formal, quaüficante Tnas que não -habilita, e que, 
portanto, não deve ter base curricular estabelecida 
formalmente. Já a educação profissional de nível 
técnico tem organização curricular específica, inde­
pendentemente do currículo do ensino médio.

A separação entre ensino médio e ensino 
técnico provocou amplo debate e foi alvo de seve­
ras críticas de vários autores, atualizando o histórico 
impasse acerca da definição da identidade pedagó­
gica da educação secundária, que oscila entre o en­
sino propedêutico e a formação para o trabalho.

Dados do Censo Profissional realizado pe­
lo INEP em 1999 mostram que o número de ma­
trículas de jovens com menos de 20 anos é expres­
sivo nos níveis básico e técnico: no nível básico, de 
um total de 2.045.234 alunos matriculados, 31% 
(644.089) tinham menos de 20 anos; no nível téc­
nico, essa proporção aumenta substancialmente: 
dos 716.652 matriculados, 56% (400.680) eram jo­
vens de menos de 20 anos. Esses dados indicam 
que, ao lado da educação básica, o ensino profissi­
onalizante responde a necessidades dos jovens, 
em especial aqueles que se vêem com menos 
chances de ingresso no ensino superior. Tal siste­
ma de ensino profissional, portanto, deve ser inte­
grado às políticas voltadas aos adolescentes de bai­
xa renda e baixa escolaridade, respondendo às su­
as aspirações formativas e às demandas colocadas 
pelo mundo do trabalho.

POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO 
BÁSICA VOLTADAS À  INCLUSÃO 
DE ADOLESCENTES DE BAIXA 
ESCOLARIDADE E BAIXA RENDA

Uma série de medidas e programas vêm 
sendo implementados pelas três esferas de gover­
no com 0 intuito de enfrentar as desigualdades re­
lacionadas ao acesso dos adolescentes a uma edu­
cação básica de qualidade.

0  subgrupo de adolescentes de 12 a 14 
anos é, juntamente com as crianças de 7 a 11 anos, 
beneficiário das políticas prioritárias de financia­ 17



mento e melhoria da qualidade do ensino funda­
mental. No âmbito federal, essas políticas combi­
nam mecanismos de desconcentração do financia­
mento (como 0 Fundo de Manutenção e Desen­
volvimento do Ensino Fundamenta! e de Valoriza­
ção do Magistério -  FUNDEF e o Programa Dinhei­
ro Direto na Escola -  PDDE) com a provisão de li­
vros didáticos, merenda e material escolar, ao lado 
de programas de formação do magistério articula­
dos à difusão de parâmetros curriculares e siste­
mas de avaliação do ensino.

No que tange às políticas especiais, dirigi­
das aos segmentos populacionais em situação de 
exclusão, são significativos os programas de apoio 
financeiro às famílias de baixa renda que garantam 
a permanência de seus filhos na escola (ver qua­
dro Bolsa Escola).

Políticas voltadas à regularização do fluxo 
escolar começaram a ser implementadas em mea­
dos dos anos 80, quando a crítica à "cultura do fra­
casso escolar" proporcionou uma percepção gene 
ralizada da reprovação e da defasagem idadesérie 
como problemas ao mesmo tempo pedagógicos e 
de gestão educacional. Três orientações têm pre 
dominado nas políticas educacionais implementa­
das a partir da segunda metade da década de 90 
com esse objetivo: a reorganização do ensino fun­
damental seriado em ciclos de formação; a adoção 
do regime de progressão continuada, em substi­

tuição ao sistema de avaliação que admite a repro­
vação; a implementação de programas de acelera­
ção de aprendizagem.

Embora recentes, essas políticas já produzi­
ram efeitos quantitativos na melhoria do fluxo es­
colar dos estudantes do ensino fundamental, am­
pliando conseqüentemente a demanda e a matrí­
cula no ensino médio, mas, para além dos ganhos 
de eficiência económica para a gestão dos sistemas 
de ensino, esses resultados não foram capazes de 
produzir consenso social sobre os benefícios peda­
gógicos das medidas. Ciclos, aceleração e progres­
são continuada (compreendida por parte do públi­
co como promoção automática) são temas contro­
versos que suscitam intensa polêmica entre os 
agentes sociais envolvidos com o ensino e a apren­
dizagem (professores, educandos, pais e gestores), 
com importante repercussão na mídia e nos deba­
tes político-eleitorais.

Essas políticas vêm alcançando principal­
mente as oportunidades escolares proporcionadas a 
crianças e adolescentes de até 14 anos. Os adoles­
centes com idade superior aos 14 anos continuaram 
a ser atendidos pelos programas de alfabetização e 
elevação de escolaridade antes agrupados sob o ró­
tulo do "ensino supletivo" e que, mais recentemen­
te, passaram a ser denominados "educação de jo­
vens e adultos", que guardam como características 
distintivas a flexibilidade da organização escolar e a

Bolsa Escola
A essência dos programas genericamente conhecidos com o Bolsa Escola é  a transferência direta de renda a famílias pobres associ­
ada ao compromisso com a freqüência e  desem penho escolar d e  crianças e adolescentes, prevenindo seu desvio precoce para o 
mercado de trabalho. Foi concebido na Universidade de Brasília em  1989  e implementado em  1995  pelo governo do Distrito Fede­
ral (onde 0 valor transferido às famílias era de um salário m ínim o mensal), difundindo-se posteriormente a outros níveis e âmbitos 
de governo. A versão federal do Bolsa Escola foi instituída em  2001  com o Programa Nacional de Renda Mínima, pela Lei 10.219. 
Tem por m eta atender 5 ,9  milhões de famílias com renda per capita mensal de até _  salário mínimo, m ediante a transferência de R$ 
15,00  por criança até um máximo de três por família (ou seja, R$ 4 5 ). Desenvolve-se em  parceria com os municípios e, em  agosto 
de 2 0 0 2 , alcançava 5,1 milhões de famílias.
Mecanismo semelhante ao do Bolsa Escola é  o empregado no Programa de Erradicação do Trabalho Infantil -  PETI. É resultado de uma 
mobilização pluri-institucional em  prol da eliminação do trabalho infantil, da qual participaram organismos internacionais, sindicatos, or­
ganizações sociais e  administrações de diferentes níveis de governo. O  PETI teve início em  1996  e consiste em  um  programa nacio­
nal descentralizado desenvolvido em  parceria por órgãos governamentais e  organizações sociais, que proprociona uma complementa- 
ção de renda para que as famílias de crianças sujeitas ao trabalho perigoso, insalubre ou degradante mantenham-nas na escola.
0  Programa favorece a criação, pelos municípios, da "jornada ampliada", na qual atividades culturais, esportivas e  de lazer são pro­
porcionadas às crianças e  adolescentes em  período com plem entar à jornada escolar. Agentes públicos tam bém  sào mobilizados pa­
ra proporcionar capacitação, assessoria e crédito, visando criar oportunidades de geração de trabalho e renda para as famílias. 
Segundo a Secretaria de Estado de Assistência Social, do Ministério da Previdência e  Assistência Social, cerca de 7 5 0  mil crianças e 
adolescentes de 7  a 14 anos foram atendidos pelo PETI em 2 0 0 1 . Em 2 0 0 2 , o vaior mensal da Bolsa Criança Cidadã é  de R$ 25  
para a zona rural e  R$ 4 0  para a zona urbana.



aceleração da aprendizagem. A quantidade de ado­
lescentes atendidos por esses programas é significa­
tiva, como indiam  dados relativos a 2001, disponi­
bilizados pelo INEP. Naquele ano, dos 2,6 milhões 
de alunos matriculados na educação de jovens e 
adultos correspondente ao ensino fundamentai, 
18,2% tinham entre 15 a 17 anos e 2,8% tinham en­
tre 7 e 14 anos (contrariando a legislação quanto a 
idade mínima para matrícula nessa modalidade de 
ensino), o que totaliza 555 mil adolescentes.

Finalmente, com relação ao problema da 
exclusão digital, cabe mencionar a existência de 
uma multiplicidade de iniciativas não governamen­
tais de pequena abrangência que procuram demo­
cratizar 0 acesso a equipamentos de informática.

As políticas públicas em curso, que envolvem a in- 
' formatização das escolas e a criação de centros de 

acesso gratuito são recentes, pouco difundidas, e 
ainda necessitam ser avaliadas.

Os dados descritos acima demonstram, 
portanto, que há ainda muito por ser feito para 
que 0 Brasil possa garantir para todos os adoles­
centes uma educação básica de qualidade, que 
responda às demandas do mundo contemporâ­
neo. As graves desigualdades associadas a variá­
veis socioeconômicas, raciais e regionais indicam 
ainda a necessidade de implementar políticas es­
peciais que atendam subgrupos em situação de 
desvantagem, em especial adolescentes prove 
nientes de famílias de baixa renda.

Inclusão digital
0  Programa Nadonai d e  Informática na Educação visa equipar escolas públicas e difundir as tecnologias de informação e  ; 
comunicação enquanto ferramentas de apoio ao ensino è  à aprendizagem. Foi criado pela Portaria 5 2 2  de 0 9 /0 4 /1 9 9 ,7  
e é  coordenado pela Secretaria de Educação a Distância do Ministério da Educação e  desenvolvido em  parceria com ,as  ̂
secretarias estaduais e  municipais de educação. Com o desdobramento do Programa Sociedade da Informação do Minis- ! 
tério da Ciência e Tecnologia, estão em  planejam ento iniciativas para favorecer o acesso gratuito à Internet em  bibliotecas ; 
públicas e  de organizações sociais, no âmbito do Programa Bibliotecas do Ministério da Cultura, financiado com recursos i 
do Fundo d é  Universalização dos Serviços de Telecomunicações -  FUST, instituído pela Lei 9 .9 9 8  de 2 0 0 0 . J
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Trabalho
mundo do trabalho vem atravessando mu­
danças aceleradas: novas tecnologias e mo­
delos organizacionais, aparecimento e desa­
parecimento de algumas ocupações, novas 

exigências para a obtenção do emprego. Essas 
transformações, entretanto, não afetam de maneira 
homogênea todos os trabalhadores, setores produ­
tivos ou regiões. Até mesmo numa única empresa 
é possível que convivam tecnologias rudimentares 
e tradicionais, com outras, sofisticadas e inovadoras.

A relação dos adolescentes brasileiros com 
esse mundo em mutação é bastante diversificada. 
Enquanto para alguns o ingresso no mundo do tra­
balho é uma expectativa que pode motivar o estu­
do e a descoberta de vocações, para outros o traba­
lho se impõe como experiência vivida desde a infân­
cia, restringindo possibilidades de desenvolvimento. 
0  momento de ingresso no mercado de trabalho 
está relacionado à condição sócio-econômica das fa­
mílias, à trajetória escolar dos indivíduos, sua raça, 
sexo e zona de residência, ao lado dos fatores eco­
nômicos que conformam o mercado de trabalho.

0  desemprego, que já era parte do cenário 
econômico e soda! brasileiro na década de 80, nos 
anos 90 tornou-se um grave problema estrutural. 
Enquanto o nível de emprego permaneceu pratica­
mente estagnado, o contingente de pessoas de­
sempregadas subiu de 4,5 para 7,6 milhões entre 
1992 e 1999 (IBGE, PNAD 1992 e 1999). Várias 
análises evidenciam que os adolescentes e jovens 
são os grupos mais atingidos por essa crise. Em 
1999, 51% dos brasileiros desempregados tinham 
até 24 anos, como ilustra o Gráfico 3.

G rá fico  3  -  Pessoas desempregadas po r grupo de idade 
1999

TRABALHO PRECOCE

21%
□  10 a 14 anos

□  15 a 19 anos

□  20  a 24  anos

□  Dem ais grupos

Fonte: IBCF (Pt<IAD/l$99).

Embora a legislação brasileira proíba o tra­
balho para menores de 14 anos, havia em 1999 
aproximadamente 2,5 milhões de ocupados e 285 
mil desempregados na faixa etária de 10 a 14 anos. 
Essa situação de ilegalidade ainda persiste, apesar 
da fiscalização e punição por parte de órgãos pú­
blicos e dos vários programas e campanhas desen­
volvidas com particular apoio da OIT e do UNICEF 
e participação de organizações da sociedade dvil.

Segundo o IBGE, das 2,5 milhões de pes­
soas entre 10 e 14 anos que trabalhavam em 1999, 
mais da metade o fazia sem remuneração. Dentre 
os meninos, que representam 67% do conjunto, 
predomina o emprego assalariado, enquanto entre 
as meninas predomina o trabalho doméstico.

TABELA 9

Pessoas de 10 a 14 anos 
segundo o sexo e a posição na ocupação

em  %

Posição na ocupação Homens Mulheres

Não-remunerados 63,9 59,7

Empregados 20,7 9,2
Trabalhadores domésticos 0,4 14,5

Conta própria 5,7 3,9

Empregadores 0,0 0,0

Consumo próprio 8,8 12,5

Construção próprio uso 0,5 0,2

Total 100,0 100,0
Fonte: IBGE (PNAD/1999)

A maioria dessas crianças e adolescentes 
(65%) exerciam atividades no setor agrícola. Diag­
nóstico realizado pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego e informações de entidades sindicais 
apresentadas pelo DIEESE (2001) revelam que, ao 
longo dos anos 90, as atividades no setor primário 
da economia que mais empregaram mão-de-obra 
infantil eram as lavouras de cana-de-açucar, café,



soja, fumo, melancia, banana, goiaba, abacaxi e 
amendoim, entre outras, além da produção de 
gesso e carvão, garimpo, pedreiras, madeireiras, 
serrarias, transporte de lenha, salinas, cerâmica, 
olarias e usinas de açucar. 0  diagnóstico do Minis­
tério do Trabalho aponta também que grande par­
te dessas atividades causam um número conside­
rável de acidentes fatais e danos à saúde no pre  
sente e no futuro de crianças e adolescentes. As 
jornadas de trabalho são longas e há predominân­
cia do trabalho sem remuneração. 0  DIEESE 
(2001) aponta, por sua vez, que em muitas dessas 
atividades o trabalho de crianças e adolescentes já 
foi erradicado ou restrito, sem, entretanto, dispor 
de informações precisas a respeito.

Sobre o trabalho no setor não-agrícoia, 
predominante nas regiões metropolitanas, foi pos­
sível obter informações mais detalhadas a partir de 
estudo realizado pelo DIEESE (2001). Embora este 
estudo considere as Pesquisas de Emprego e De­
semprego de apenas seis regiões metropolitanas -  
Belo Horizonte, Distrito Federal, Porto Alegre, Reci­
fe, Salvador e Sâo Paulo -, oferece-nos um sinali­
zador importante sobre a experiência de trabalho 
de crianças e adolescentes entre 10 e 16 anos in­
completos no meio urbano.

0  ingresso precoce dessas crianças e 
adolescentes no mercado de trabalho é predo­
minante entre famílias negras em todas as re­
giões metropolitanas investigadas, marcando 
uma trajetória desfavorável para boa parte desse 
segmento. Na Região Metropolitana de São Pau­
lo, por exemplo, 13,2% de crianças e adolescen­
tes negros e 9,9% não-negros encontravam-se 
mobilizados para o trabalho. As regiões de Sào 
Paulo, Recife e Salvador concentram as maiores 
taxas de participação de crianças e adolescentes 
•no mercado de trabalho -  em torno de 10% -  
porcentagem que diminui para aproximadamen­
te 7% nas regiões de Belo Horizonte, Porto Ale­
gre e Distrito Federal. Em contrapartida, estas du­
as últimas regiões concentram taxas mais eleva­
das de desemprego nessa faixa etária.

Ainda segundo o DIEESE (2001), predo­
mina em todas essas regiões, com, exceção do

TABELA 10

Participação específica na PEA e 
taxa de desemprego total das crianças e 
jovens adolescentes entre 10 e 16 anos 

incompletos 
em Wo

Regiões metropolitanas, 1999

Participação Desemprego

Belo Horizonte 7,4 51,6.

Distrito Federal 6,4 62,4

Porto Alegre 7,7 60,7

Recife 9,1 31,1

Salvador 9,9 45,7

SãoPaulo 11,2 52,1

Fonte: Convênio DIEESE/SEADE, M.TE/FAT e convênios regionais. 
PED -  Pesquisa de Emprego e Desemprego.

Elaboração: Dieese (2001)

Recife, a ocupação no setor de serviços, à seme­
lhança do que acontece com o universo dos 
adultos. 0  assalariamento precário é majoritário 
nas regiões de Salvador, Belo Horizonte, Sâo 
Paulo e Porto Alegre. Ao lado dele emerge um 
número significativo de crianças e adolescentes 
que realizam atividades em negócio da família, 
prioritariamente nas regiões de Recife, Sào Pau­
lo e Salvador. Em relação à jornada de trabalho, 
se observa que em todas as regiões a jornada 
média semanal gira em torno de 30 horas. Além 
disso, como vemos na tabela a seguir, não é bai­
xo 0 percentual de crianças e adolescentes tra­
balhando 45 horas ou mais. Apesar do grande 
número de horas de trabalho, o rendimento 
mensal desse grupo é bastante baixo, principal­
mente nas regiões metropolitanas do Nordeste 
(Tabela 11).

Em síntese, o que esses dados evidenciam 
é que, à revelia da lei, muitas crianças e adolescen­
tes continuam trabalhando em nosso país. De ma­
neira geral, trabalham como empregados assalari­
ados em condições precárias, cumprindo longas 
jornadas, em condições de superexploração. Res­
tringidos no seu direito à educação e ao lazer, as­
sumindo responsabilidades que deveriam corres­
ponder aos adultos, essas crianças e adolescentes 
têm comprometidos seu futuro e seu direito de vi­
ver com plenitude essa fase da vida.



TABELA 11

Jornada semanal de trabalho e rendimento médio mensal de crianças e jovens adolescentes 
ocupados, com idade igual ou superior a 10 e inferior a 16 anos.

Regiões metropolitanas, 1999

Jornada semanal* (%) Jornada Rendimento 
mensal médio

- 3 0 h 30-39 h 4 0 a 4 4 h 45h ou + semanal media

Belo Horizonte 45,3 - - - 31 104,00

Distrito Federal 39,7 - - 32,2 34 109,00

Porto Alegre - - - - 34 144,00

Recife 51,0 14,5 8,6 25,9 32 66,00

Salvador 50,4 - - 26,9 31 67,00

São Paulo 47,1 16,6 14,0 22,2 31 139,00
Fonte: Convênio DIEESE/SEADE, M.TE/FAT e convênios regionais. PED -  Pesquisa de Emprego e Desemprego /Elaboração: Própria e Dieese 
(2001)
*  Foram om itidos os valores das categorias para as quais a amostra não comporta desagregação.

Vários fatores vêm sendo apontados como 
obstáculos à erradicação do trabalho infanto-juve­
nil: a inexistência de dados mais detalhados sobre 
essa realidade, a dificuldade de articulação de po­
líticas intersetoriais, a desregulamentação cada vez 
maior do mercado de trabalho e, principalmente, a 
pobreza das famílias. Outro fator importante a ser 
considerado é a 'ideologia do trabalho', ainda arrai­
gada em muitas famílias brasileiras, que valorizam 
0 trabalho precoce como oportunidade de forma­
ção e guarda das crianças e adolescentes. Por esse 
motivo, para a erradicação definitiva do trabalho 
infanto-juvenil, além de equacionar a questão da 
renda, é fundamentai interferir nos arranjos famili­
ares e nas relações entre os membros da família.

DESEMPREGO E PRECARIZAÇÃO 
DO TRABALHO

Os jovens entre 15 e 24 anos represen­
tam aproximadamente 25% da população eco­
nomicamente ativa do Brasil e são fortemente 
atingidos pelo desemprego e pela precarização 
das relações de trabalho. Ao longo da década de 
90, a quantidade de desempregados nesta faixa 
etária foi multiplicada por três e a ocupação foi 
reduzida em 2,9%. Em 1989, o Brasil possuía 
um milhão de jovens desempregados; em 1998, 
eles chegavam a 3,3 milhões (Pochmann, 2000).

Os dados disponíveis evidenciam a ocor­
rência de mudanças no padrão de inserção dos 
jovens no mercado de trabalho; seja em função 
das limitações da economia brasileira quanto ao 
crescimento e à geração de novos postos de tra­
balho, seja em função dos requisitos contratuais 
exigidos pelas empresas, especialmente os rela­
cionados à experiência profissional (Corrochano 
e Gouvea, 2002). Assim, nos anos 90, apesar da 
elevação do nível de escolaridade, "as alternati­
vas ocupodonois do jovem estão distantes, ca­
da vez mais, dos setores modernos da econo­
mia e associadas geralmente aos segmentos de 
baixa produtividade e à alta precariedade do 
posto de trabalho" (Pochmann, 2000).

Para a faixa etária dos 15 aos 17 anos, a 
inatividade aumentou ao longo da década de 90: 
para cada 100 adolescentes, 46 estavam inativos 
em 1992, e 55 em 1999, o que indica uma ten­
dência de exclusão desse segmento do mercado 
de trabalho.

A maioria dos adolescentes trabalhadores 
entre 12 e 18 anos incompletos exercem atividades 
assalariadas -  o que não significa necessariamente 
a realização de um trabalho em condições regula­
res. Segundo dados do UNICEF (2002), 62,7% dos 
adolescentes trabalham sem regularização oficiai. 
Mais da metade deste grupo é constituído por ado­
lescentes negros -  55,8% -, seguidos pelos ado-



lescentes brancos, que correspondem a 34% do 
total de trabalhadores entre 12 e 18 anos sem car­
teira assinada.

Os adolescentes negros enfrentam, portan­
to, condições de inserção profissional desvantajo­
sas, à semelhança do que ocorre nas demais faixas 
etárias. Na pesquisa realizada pelo DIEESE em seis 
regiões metropolitanas brasileiras no ano de 1998, 
verificou-se que negros são mais fortemente atin­
gidos peio desemprego que não-negros. Em Salva­
dor, por exemplo, a taxa de desemprego entre ne  
gros era 45% maior que entre os não-negros. 
Além disso, os rendimentos dos trabalhadores ne  
gros são sistematicamente inferiores aos dos não- 
negros; sendo que, em relação a esses dois fatores, 
as mulheres negras são ainda mais discriminadas 
(DIEESE, 2002 a).

Em relação ao tipo de atividade realizada 
pelos adolescentes trabalhadores, chamam a aten­
ção as grandes diferenças relacionadas à situação 
de domicílio e ao sexo. No meio urbano, 74,9% 
dos adolescentes trabalhadores do sexo masculino 
são assalariados, enquanto esse índice é de 36,2% 
no meio rural, onde cerca da metade dos traba­
lhadores adolescentes dedicam-se à produção ou 
construção para consumo próprio. Entre as adoles­
centes trabalhadoras, destacam-se os índices de 
trabalho doméstico na zona urbana e de trabalho 
nâo remunerado na zona rural (Tabela 12).

A participação de crianças, adolescentes e 
jovens no trabalho doméstico vem diminuindo, 
mas ainda é elevada, como ilustra a Tabela 13. Va­
le ressaltar que o grau de informalidade nessa ati­
vidade é enorme: em 1998, trabalhavam sem car­
teira assinada 85,05% das babas /  atendentes -  
ocupação doméstica predominantemente juvenil 
- , muito embora quase metade delas tivesse mais 
de 5 anos de estudo.

Conclui-se, portanto, que desemprego, in­
formalidade e precariedade das condições de em­
prego sâo as características predominantes da ex­
periência da grande maioria dos adolescentes tra­
balhadores, principalmente dos negros e mulhe­
res. Essa situação compromete as possibilidades 
de que o trabalho nessa fase da vida possa desem­

penhar funções formadoras, promovendo a conti­
nuidade da situação de desvantagem para as de­
mais fases da vida dos adolescentes provenientes 
de famílias de baixa renda.

TABELA 12

Atividade dos adolescentes trabalhadores entre 15 e 19 anos, 
segundo o sexo e a situação de domicílio

em %

Homens Mulheres

Urbano Rural Urbano Rural

Empregado 74,9 36,2 54,9 16,6

Trabalhador doméstico 0,8 0,5 30,0 19,2

Trabalhador por conta própria 9,1 6,1 5,2 5,3

Empregador 0,2 0,1 0,2 0,0

Trabalhador não remunerado 1,9 5,7 1,6 14,6
Produção/ construção para 
consumo próprio

13,1 51,4 8,1 44,4

Fonte: PNAD/IBCE, 1998 (m icrodados). 

Elaboração do UNICEF, 2002.

TABELA 13

Trabalhadoras domésticas 
segundo a faixa etária

em%

1993e 1998

1993 1998

10 a 14 anos 6,40 2,79

1 5 a  16anos 8,47 4,98
17 a 24 anos 27,73 24,29

10 a 24 anos (acumulado) 42,60 32,06
Demais faixas etárias 57,40 67,94

Fonte: IBGE/PNAD, 1993 e 1998

ADOLESCENTES NO MERCADO  
DE TRABALHO FORMAL

A geração de postos de trabalho de qua­
lidade foi bastante reduzida na última década. 
Segundo dados do IBG^PNAD, enquanto a PEA 
cresceu em aproximadamente 17 milhões de tra­
balhadores, 0 saldo líquido foi de apenas 506 mil 
novos empregos formais. Houve uma significati­
va redução no emprego industrial e crescimento 
da ocupação nas atividades comerciais e de ser­
viços, estando nestas últimas 55,8% dos postos 
de trabalhos formais da economia brasileira no 
final dos anos 90.



Dados levantados pelo Ministério do Tra­
balho e Emprego através da Relação Anual de In­
formações Sociais -  RAIS indicam que para os jo­
vens entre 15 e 24 anos foram eliminados 1,38 mi­
lhões de empregos formais entre 1989 e 1999, e 
apenas para os trabalhadores acima de 30 anos fo­
ram criados postos de trabalho, denotando maior 
exigência em relação à experiência para o ingresso 
no mercado. Os adolescentes de 15 a 17 anos re­
duziram sua participação (números absolutos e re­
lativos) em todos os setores de atividade e em to­
das as regiões geográficas do país. As variações 
mais elevadas entre os anos de 1989 e 1999 con­
centraram-se na indústria e no setor de construção 
civil (reduções de 70,9% e 71,9%, respeaivamen- 
te), tendo sido mais reduzidas no setor agropecu­
ário (-11,4%). Geograficamente, a Região Norte 
concentrou a maior taxa de redução da participa­
ção de adolescentes no mercado de trabalho for­
mal (-66,3%). A Tabela 14 mostra essa tendência 
de exclusão dos adolescentes e jovens do merca­
do formal de trabalho.

Entre os adolescentes de 15 a 17 anos que 
permanecem inseridos no mercado formal, predo­
minam as tradicionais ocupações em atividades 
administrativas, no comércio e serviços, principais

portas de entrada da juventude no mundo do tra­
balho formal. Além disso, chamam a atenção as 
condições de trabalho: a maior parte dos adoles­
centes trabalham em estabelecimentos com até 50 
empregados -  o que na maioria das vezes limita 
suas perspectivas de ascensão profissional - , e 
80,8% deles cumprem jornadas semanais superio­
res a 40 horas, o que, certamente, traz prejuízos ao 
seu desempenho escolar e reduz o tempo e as 
possibilidades de vivendar sua condição juvenil.

Quanto aos rendimentos, 82,7% deles re­
cebiam até 2 salários mínimos. Nessa faixa etária, 
observa-se ligeira vantagem das moças em relação 
aos rapazes (Tabela 15).

Finalmente, para complementar esse breve 
quadro da situação dos adolescentes no mercado 
formal, é importante ter em vista que houve uma 
elevação generalizada da escolaridade dos traba­
lhadores na década de 90. No caso dos adolescen­
tes entre 15 e 17 anos, este movimento foi bastan­
te intenso: 10,1% dos adolescentes trabalhadores 
no mercado formal tinham a 4a série incompleta 
em 1989, porcentagem que se reduz para 3,8% 
em 1999. Em relação ao ensino médio incomple­
to, a porcentagem se eleva de 12,3% em 1989 pa­
ra 31,00/0 em 1999 (RAIS, 1999).

TABELA 14

Evolução do emprego formal por grupos de idade

Postos de trabalho em 31 de dezembro de cada ano

Grupos de 
idade

1989 1994 1999 Variação no período

Absoluto Absoluto Absoluto 1988-1994 1994-1999 1989-1999

10 a 14 anos 89.835 36.560 3.581 -59,3% -90,2% -96,0%
15 a 17 anos 902.894 550.079 374.578 -39,1% -31,9% -58,5%
18 a 24 anos 5.479.686 4.423.123 4.631.580 -19,3% 4,70^ -15,5%
25 a 29 anos 4.428.639 4.113.994 4.165.661 -7,1% 1,3% -5,9%
30 a 39 anos 7.086.393 7.379.489 7.840.829 4,1% 6,3% 10,6%
40 a 49 anos 4.048.478 4.725.872 5.329.831 16,7% 12,8% 31,7%
50 a 64 anos 2.103.093 2.168.952 2.450.372 3,1% 13,00/b 16,5%
65 anos ou mais 160.584 168.307 187.372 4,8% 11,3% 16,7%
Total 24.486.568 23.667.241 24.993.265 -3,3% s .m 2,1%
Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego (RAIS 1989, RÀIS 1994eRÀIS 1999).
Elaboração: Corrochano e Gouvea (2002).

Obs: Eventuais discrepâncías na totalização dos dados originam-se da desconsideração da categoria "ignorado" na categoria 
idade.



TABELA 15

Rendimento de trabalhadores no setor formal com 
idade entre 15 e 17 anos, segundo o sexo

Rendimentos médios mensais Homens Mulheres Total

(em salários mínimos) Absoluto % Absoluto o^ Absoluto o/b

Até 0,5 6.468 2,80/0 1.966 1,80A 8.434 2,5%

De 0,51 a 1,00 45.889 20,10/b 18.547 17,3% 64.436 19,20/0

De 1,01 a 1,50 91.389 40,0% 41.451 38,6% 132.840 39,60/0

De 1,51 a 2,00 47.624 20,9% 24.332 11,m 71.956 21,40^

De 2,01 a 3,00 31.905 14,0% 18.386 17,1% 50.291 15,Q0A

De 3,01 a 4,00 2.822 1,2% 1.587 1,5% 4.409 1,3%

De 4,01 a 5,00 512 0,20A 324 0,3% 836 0,20/b

Mais de 5,00 379 0,1% 232 0,1 OA 611 0,1%

Total 228.322 100,0<M) 107.347 100,0% 335.669 100,0%

Fonte: Ministério do Trabaiho e Emprego (RAiS 2000)

Daniel Filmus (2002), analisando a de­
manda do mercado de trabalho por maiores 
qualificações educacionais, identifica duas or­
dem de fatores aí envolvidos, aos quais denomi­
na "genuínos" e "espúrios". Os "genuínos" refe­
rem-se às demandas dos setores de ponta da 
economia, onde de fato a utilização extensiva de 
mão-de-obra semiqualificada vem sendo substi­
tuída pelo uso intensivo de trabalhadores alta­
mente qualificados. Os fatores "espúrios" refe- 
rem-se ao acirramento da competitividade para 
se obter um posto de trabalho, advinda da mai­
or oferta de trabalhadores com credenciais edu­
cacionais mais altas somada à diminuição da de­
manda por trabalho. Nesse contexto, os empre­
gadores podem selecionar trabalhadores mais 
escolarizados sem que necessariamente as fun­
ções a serem exercidas sejam mais complexas e 
melhor remuneradas.

A conjugação da elevação da escolaridade 
com a estagnação da economia e alta no desem­
prego coloca 0 alongamento da educação formal 
como condição necessária mas não suficiente pa­
ra garantir uma inserção vantajosa para os adoles­
centes e jovens no mercado de trabalho. Tal fato 
corrobora a insuficiência de políticas que se ate­
nham exclusivamente à ampliação de oportunida­
des educacionais, sem melhorar as oportunidades 
de emprego disponibilizadas pelo mercado.

POLÍTICAS DE FORMAÇÃO  
PROFISSIONAL E EMPREGO

São recentes no Brasil as políticas visando 
qualificação profissional e acesso ao emprego diri­
gidas especialmente para adolescentes e jovens de 
baixa renda e baixa escolaridade. Na década de 
90, diversas organizações não-governamentais 
com diferentes perfis passaram a implementar 
projetos nesse sentido, seja respondendo a de­
mandas das comunidades, seja como reação ao 
sentimento de insegurança gerado pelo aumento 
da violência -  na qual os jovens estão envolvidos 
como agentes ou vítimas em proporções significa­
tivas. Também organismos governamentais passa­
ram a impulsionar programas que -  mesmo res­
pondendo a problemas emergenciais -  pobreza, 
desemprego e violência - , contribuem para trazer 
à agenda pública a questão do direito de adoles­
centes e jovens ao trabalho.

Tais iniciativas são muito pulverizadas e in­
cipientes, carecendo de informações avaliativas 
consistentes que permitam aferir sua eficácia. A 
partir de levantamento preliminar não exaustivo, 
constata-se que elas estão disseminadas em todas 
as regiões do país -  ainda que não de forma ho­
mogênea - , e dirigem-se principalmente a adoles­
centes e jovens em situação de risco, alunos de es­
colas públicas e desempregados. De maneira ge­



ral, observa-se a desarticulação de programas de 
formação profissional de um lado, iniciativas de 
melhoria da renda das famílias de outro e, de ou­
tro ainda, iniciativas tímidas de inserção de adoles­
centes e jovens no mundo do trabalho.

A análise das propostas de alguns programas 
governamentais em curso, selecionados a título de 
exemplo (ver Sumário de programas selecionados 
de geração de trabalho e renda para jovens), per­
mite tecer mais algumas considerações relevantes 
sobre esse campo de políticas que vem se configu­
rando. Em primeiro lugar, chama a atenção a inexis­
tência de programa federa! que vise diretamente a 
inserção de adolescentes e jovens no mercado de 
trabalho. Tais iniciativas tem sido assumidas por go­
vernos estaduais e municipais com recursos própri­
os, 0 que nâo favorece a correção das desigualdades 
regionais. Uma ação em nível federal, que articulas­
se as instâncias de governo subnacionais e as orga­
nizações da sociedade civil poderia contribuir tanto 
para uma melhor articulação e distribuição das opor­
tunidades, quanto para o intercâmbio, a sistematiza­
ção e a avaliação das experiências.

Outros aspectos problemáticos que mere­
cem atenção na análise dessas políticas são: a de­
finição estreita da faixa etária atendida, na maioria 
dos casos entre 16 e 20 ou 21 anos, somando-se à 
falta de alternativas de continuidade para os jovens

que ultrapassam esse limite; o curto período de 
permanência dos beneficiários nos programas -  
seis meses -  a exceção de um deles que permite 
prorrogação até dois anos, a desconsideração de 
necessidades especiais de grupos específicos ou 
das demandas expressas pelos próprios adoles­
centes e jovens.

Além de tudo isso, é preciso interrogar sobre 
a capacidade de tais programas de incentivar o de­
senvolvimento econômico local de forma sustentada.

Finalmente, tais programas suscitam uma 
questão de fundo, difícil de ser equacionada e que 
merece amplo debate público com a participação 
dos adolescentes de baixa renda e de suas famíli­
as: retardar o quanto possível a entrada dos ado­
lescentes e jovens no mercado de trabalho, priori­
zando sua formação e reservando os escassos em­
pregos para os adultos, ou facilitar a inserção de 
adolescentes de baixa renda no mercado de traba­
iho a partir dos 15 anos, proporcionando-lhes con­
dições de gerar renda imprescindível para suas fa­
mílias e, em alguns casos, para sua permanência 
na escola?

Entre essas duas opções, vários matizes re­
lacionados às condições do trabalho ou da forma­
ção oferecidas devem ser considerados no desenho 
das políticas mais convenientes para cada situação.



Sumário de programas selecionados de geração de trabalho e renda para jovens

Programa
Órgãos

responsáveis

Associação de 
A po io  ao Programa 
Capacitação 
Soidária 
(AAPCS)

Objetivos Público-alvo
Critérios de 

seleção /  
permanência

-  Jovens de baixa 
escolaridade e 
provenientes de 
famílias de baixa renda, 
envolvidos em  projetos 
selecionados e 
financiados pelo 
programa.

AUvídades
realizadas

Cursos de  ̂
capacitação 
profissional, com 
duração variada.

Benefícios pagos Tempo de 
permanência

Formato 
Institucional /  
Origem dos 

recursos
Capacitação
Solidária

G overno do  Estado 
d o  Rio G rande do 
Sul /  Secretaria de 
Trabalho,
C idadania e 
Assistência Social

-  Capacitação de 
jovens para o  trabalho 
(desenvolver 
habilidades para 
geração de renda; 
incentivar o  re torno à 
escola e estim ular a 
interação social);
-  Fortalecimento das 
organizações da 
sociedade civil 
(aperfe içoam ento 
m etodológico, 
gerencial e 
hnanceiro).

Jovens de  16 
a 21 anos

Nao previstos. Tem po de 
duração dos 
cursos.

Institu ído em  1996 
n o  âm bito  do 
Conselho do  
Com unidade 
Solidária, é 
coordenado pela 
AAPCS, organização 
sem  fins lucrativos, 
que capta recursos 
ju n to  â iniciativa 
privada e outras 
instituições 
nacionais e 
internacionais.

- N ã o  te r tid o  relação 
form al de  em prego 
anterior;
-  Com provar através de 
docum entação hábil, 
dentro  de  180 dias a 
contar de  sua inscrição, 
matricula e  freqüência 
em curso de  ensino 
fundam ental, ensino 
m éd io  ou  superio r do  
sistema oficial de 
ensino;
-  Os jovens portadores 
de  deficiência ou  de 
aitas habilidades, 
egressos do  sistema 
penal, v inculados a 
programas de inserção 
social, oriundos de 
famílias em  situação de 
pobreza, e  aqueles com 
form ação até 0  ensino 
fundam enta l têm  
tratam entos
diferenciados.__________
Estar regularm ente 
m airicufado no ensino 
m édio, da rede pública 
estadual.

Programa
Primeiro
Emprego

-  Prom over a inserção 
de  jovens no  mercado 
de trabalho e sua 
escolarização;
-  Estimular o 
desenvolvim ento das 
cooperativas e  das 
micro, pequenas e 
médias empresas, 
bem  com o das 
propriedades do  setor 
rural.

Jovens de  16 
a 24 anos

Trabalho com 
jornada 
regulamentar 
prevista em  lei.

Pis o  sa la ria l d e  
ingre sso  d a  
cate g o ria
pro fis s io n a l, fixad o  
e m  a c o rd o  ou  
co n v e n ç ã o  coletiva  
o u  d e c isão  
n o rm a tiv a , a té  o  
m á x im o  d e  
R$250,00, nos  
p rim e iro s  seis 
m e s e s  d o  con tra to .

Seis meses Institu ído pela lei 
estadual, n° 11.363 
de 30 /06 /1999 , é 
executado com  
recu5os do  Tesouro 
Estadual e  dos 
empregadores.

Estágio de 4 ,5  ou  
6  horas diárias, 5 
dias po r semana.

Lei estaduãíj 
executado com  
recursos do  Tesouro 
Estadual e d o s  
empregadores.

Jovem Governo d o  Estado
Cidadão ■ de Sâo P a u lo /
Meu Secretaria de
Primeiro Estado de Relações
Trabalho de Trabalho.

-O fe re c e rã o  
estudante a vivência 
das relações do 
m undo  do trabalho, 
de  m odo que ele 
possa, po r m e io  do 
aprendizado, adquirir 
habilidades específicas 
e  agregar novos 
valores â sua 
formação,

Jovens de 16 
a 21 anos.

-  Bolsa-estágiode 
RS 130,00 para 4 
horas diárias, 
R$162,50 para 
5 horas diárias e 
R$195,00 para 6 
horas diárias; 
-V a le-transporte , 
seguro de  vida e 
de  acidentes 
pessoais-

Seis meses.

Bolsa
Trabalho

Prefeitura 
M unicipa l de São 
Paulo /  Secretaria 
de
Desenvolvim ento 
Trabalho e 
Solidariedade

-  Oferecer m eios para 
que os jovens possam 
continuar vinculados à 
rede escolar;
-  Propiciar uma 
capacitação adicional, 
não necessariamente 
dirigida ao mercado 
de trabalho;
-  Potencializar a 
integração dos jovens 
aos seus bairros 
m ediante o 
desenvolvim ento de 
atividades 
comunitárias;
-  M elhorar as 
condições de  vida dos 
jovens e de  seu grupo 
fam iliar.

Jovens de 16 
a 20  anos

-  Ser estudante ou te r 
concluído 0  ensino 
m édio;
-  Sem exercício de 
atividade rem unerada 
ou desem pregado sem 
rendim entos próprios; 
-R e s id ir  na cidade há 
pe lo m enos dois anos:
-  Pertencerá família 
com  renda per capita 
in fe rio r a l / z  salário 
m ín im o mensal;
-  A tender às obrigações 
estabelecidas em 
Term o de 
Responsabilidade e 
Com prom isso.

Capacitação para 
(e  realização de) 
atividades 
comunitárias e  de 
utilidade coletiva, 
complementares 
ao período escolar.

Bolsa de  45%  do 
salário m ín im o e 
dois vales- 
transporte po r dia, 
num  to ta l de  RS 
137,00 mensais, 
além de um  
seguro d e v ida  
coletivo.

Seis meses, 
podendo ser 
renovado por 
u m  m áxim o de 
até dois anos

Institu ído pela lei 
m unicipa l, n° 13.163 
de 05 /07/2001 , é 
executado com 
recursos do  Tesouro 
Municipal.

Fonte: D ocum entos oficiais dos programas 
Elaboração: C orrochano e Gouvea, 2002,



Por um sistema de políticas públicas para 
adolescentes de baixa escolaridade e de baixa renda

0 s dados e considerações feitas até aqui evi­
denciam que as políticas universais no cam­
po da educação e aquelas visando a prepa-

  ração ou inserção no mundo do trabalho
ainda nâo foram capazes de responder às neces­
sidade de um grande contingente de adolescen­
tes de baixa renda e baixa escolaridade, Eles con­
tinuam relegados à exclusão ou à uma "inclusão 
precária e instável" (Martins,1997).

0  problema dos adolescentes vivendo 
em situação de pobreza têm sensibilizado diver­
sos segmentos da sociedade brasileira e iniciati­
vas têm sido desencadeadas pelo Estado ou orga­
nizações da sociedade civil, sem contudo confor­
mar um sistema de políticas públicas integradas, 
que considerem as características e necessidades 
próprias dos adolescentes como sujeitos de direi­
tos. É ilustrativo observar, por exemplo, que, no 
âmbito federal, vários programas estendem-se a 
essa faixa etária sem nomeá-la, deixando-a subsu­
mida nas categorias criança ou jovem. Os Minis­
térios da Previdência e Assistência Social e da Jus­
tiça parecem ser os mais sensíveis às formulaçõ­
es do ECA, considerando com mais freqüência a 
especificidade da adolescência. Merece menção 
ainda o fato notável de que entre 2000 e 2002, o 
Ministério da Cultura nâo tenha implementado 
nenhum programa voltado para crianças, adoles­
centes ou jovens.

A desarticulação entre as políticas setoriais 
e, em alguns casos, a inexistência de uma coorde 
nação em nível nacional que equilibre as desigual­
dades regionais limitam o potencial das iniciativas. 
Tal situação, somada à desconsideração também 
das especificidades relativas a vivência no meio ru­
ral ou urbano, além das questões de gênero e ra­
ça, faz com que as próprias políticas de proteção 
social reproduzam as desigualdades instaladas no 
interior da pobreza.

Agravando essa situação, coloca-se o pro­
blema relativo à capacidade de execução orçamen­
tária do poder público federal, que vem realizando 
parcelas muito reduzidas dos orçamentos autoriza­
dos pelo Congresso Nacional para as políticas soci­
ais dirigidas às crianças, adolescentes e jovens. B - 
sa situação ilustra notavelmente as restrições à 
construção de um sistema de políticas públicas efi­
ciente impostas pelos condicionamentos da políti­
ca econômica.

Diante desse quadro e considerando a pri­
oridade das políticas voltadas à garantia da educa­
ção básica e do acesso à renda, o Grupo Técnico 
para Elaboração de Propostas de Políticas para 
Adolescentes de Baixa Bcolaridade e Baixa Renda 
faz as seguintes recomendações:

1. As políticas voltadas ao atendimento dos 
adolescentes de baixa escolaridade e baixa renda 
devem basear-se no seu reconhecimento como 
sujeitos de direitos, nos marcos estabelecidos pela 
Constituição Federal e pelo Btatuto da Criança e 
do Adolescente.

2. Políticas sociais universais -  dirigidas a 
todos os adolescentes -  devem ser complementa­
das por políticas especialmente voltadas a grupos 
em desvantagem com relação aos demais, de mo­
do a restituir-lhes a plenitude dos direitos.

3. 0  GT concluiu que a promoção da cida­
dania dos adolescentes de baixa escolaridade e 
baixa renda requer atenção integral e políticas in­
tersetoriais que articulem, no mínimo, três dimen­
sões: elevação de escolaridade, renda mínima e 
formação profissional.

4. Tendo em vista que os desequilíbrios re­
gionais e as especificidades relacionadas aos mei­
os rural e urbano, além dos fatores gênero e raça, 
condicionam importantes desigualdades no aten­
dimento aos direitos de cidadania no Brasil, as po-



liticas públicas voltadas aos adolescentes com bai­
xa renda e baixa escolaridade devem buscar me­
canismos de discriminação positiva que corrijam 
tais distorções.

5. As políticas públicas não devem ser con­
cebidas como estritamente governamentais, mas 
como acordos estabelecidos entre os diversos ato­
res sociais e, no caso que nos ocupa, com a parti­
cipação dos próprios adolescentes.

6. Reconhecendo o lugar central que a fa­
mília tem na vida dos adolescentes, as políticas pú­
blicas devem procurar envolvê-las como parceiras 
prioritárias nas iniciativas visando a promoção dos 
direitos das crianças e dos adolescentes.

7. A par dos esforços para universalizar o 
ensino fundamental e médio, é preciso intensificar 
as medidas visando à melhoria da qualidade de en­
sino nas escolas públicas, de modo que os adoles­
centes provenientes de famílias com baixa renda 
possam realizar as aprendizagens necessárias para 
enfrentar o desafios do mundo contemporâneo.

8. Políticas de complementaçâo de renda 
que garantam às famílias pobres a possibilidade de 
.manter os adolescentes na escola devem ser am­
pliadas, dando prioridade aos segmentos popula­
cionais mais necessitados.

9. A formação para o trabalho deve integrar 
os currículos da educação básica de todos os ado­
lescentes, mas essa deve ser complementada por 
oportunidades de qualificação profissional que res­
pondam às necessidades e expectativas específicas 
dos adolescentes provenientes.de famílias de bai­
xa renda com baixa escolaridade.

10. Ao priorizar a elevação da escolaridade 
e 0 combate ao trabaiho precoce -  ao lado de po­
líticas de renda mínima que permitam retardar o 

• ingresso no mercado de trabalho de adolescentes 
a partir dos 16 anos -, não queremos obscurecer o 
fato de que o trabalho pode adquirir outros signifi­
cados para além da renda, relacionados a anseios 
de auto-realização, autonomia e ampliação do uni­
verso de experiências.

11. Ainda que esse documento nâo tenha 
focalizado políticas de saúde, cultura, esporte e la­
zer, é fundamental mencionar a importância de

conjugá-las às políticas de educação, trabalho e ge­
ração de renda dirigidas aos adolescentes. 0  fato 
de que muitos adolescentes e jovens se agrupem 
independentemente da tutela dos adultos para re­
alizar atividades culturais, esportivas e de lazer evi­
dencia 0 quão significativas são para eles essas di­
mensões. Várias iniciativas têm demostrado o po­
tencial desses elementos para o engajamento dos 
adolescentes nos programas a eles dirigidos.

12. A experiência de programas que têm al­
cançado sucesso no atendimento a adolescentes 
de baixa renda e baixa escolaridade evidenciam 
também a importância de se contar com profissio­
nais bem preparados e motivados para conhecer 
esses adolescentes de maneira ampla, de modo a 
integrar o foco de atenção do programa no con­
junto das necessidades e expectativas de seu públi­
co. Nesse sentido, é fundamental valorizar os pro­
fessores e demais profissionais dos serviços sociais 
que atuam diretamente com adolescentes de bai­
xa renda e baixa escolaridade, investindo na sua 
formação e aprimoramento contínuo.

13. É preciso expressar a prioridade à crian­
ça e ao adolescente na destinação dos recursos pú­
blicos, traduzindo-a tanto no planejamento quanto 
na execução orçamentária dos governos nas três 
esferas federativas.

14. Cabe considerar ainda o fato de que 
muitos dos problemas que afetam os adolescentes 
nâo se encerram quando completam seus 18 anos, 
alongando-se pela juventude, faixa etária para a 
qual ainda se carece de delineamentos legais e po­
líticas específicas. Essa consideração é particular­
mente relevante em se tratando de questões rela­
tivas ao ingresso no mercado de trabaiho, a medi­
da que a juventude é, de fato, a fase da vida mais 
adequada para a construção do projeto de vida 
profissional e o momento em que isso se torna 
mais premente.

15. Finalmente, a sociedade civil precisa 
assumir seu compromisso com a infância, a ado­
lescência e a juventude, através do combate 
enérgico à pobreza e à desigualdade, participan­
do do debate e da construção de alternativas pa­
ra a sua superação.
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